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Homicídios e vulnerabilidade social

Homicides and social vulnerability

Resumo  O objetivo deste estudo foi analisar a 
distribuição espacial das taxas de homicídios (H) 
segundo os índices de vulnerabilidade social (IVS) 
e de qualidade de vida urbana (IQVU), em Be-
tim/MG, de 2006 a 2011. Foram feitas análise 
descritiva, análise de correlação espacial utilizan-
do o índice de Moran e análise espacial de H, IVS 
e IQVU. Ocorreram no período, 1.383 óbitos, com 
predomínio de homens (91,9%), de 15 a 24 anos 
(46,9%), pardos/pretos (76,9%), com ensino mé-
dio (51,1%) e solteiros (83,9%). Não se verificou 
autocorrelação espacial, indicando que a distri-
buição das taxas de homicídio é aleatória, o mes-
mo ocorrendo com o IVS e com o IQVU. Em con-
junto, no entanto, houve sobreposição de H, IVS, 
IQV, o que foi analisado à luz de diferentes teorias 
explicativas do crime, desde as que abordam a 
desigualdade social, passando pelas que pautam 
o tráfico de armas e drogas até chegar às teorias de 
Durkheim e Habermas, respectivamente, anomia 
e colonização do mundo da vida. Conclusão: tanto 
do ponto de vista empírico como teórico, vulnera-
bilidade social e homicídio se mostram associados. 
Palavras-chave  Violência, Homicídio, Vulnera-
bilidade social

Abstract  The goal of this study was to analyze the 
spatial distribution of homicide rates (H) accord-
ing to the social vulnerability index (SVI) and the 
quality of urban life index (QUL) in Betim, State 
of Minas Gerais, from 2006 to 2011. Descriptive 
analysis was performed using Moran’s spatial cor-
relation analysis, and the H, SVI and QUL spa-
tial analyses. During this period there were 1,383 
deaths, mostly of males (91.9%), aged 15-24 years 
(46.9%), brown/black (76.9%), with secondary 
education (51.1%), and single (83.9%). No spa-
tial autocorrelation was revealed, indicating that 
the distribution of homicide rates is random; the 
same occurred with the SVI and the QUL index. 
Taken together, however, the H, SVI and QUL 
index overlapped, which was analyzed using dif-
ferent theories of crime, such as those addressing 
socioeconomic issues, arms of drugs dealing and 
Durkheim’s and Habermas’ theories, namely ano-
mie and colonization of the lifeworld. Conclusion: 
social vulnerability and homicide are associated 
from both empirical and theoretical perspectives.
Key words  Violence, Homicide, Vulnerability
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Introdução

Por suas repercussões em todos os âmbitos da 
vida dos indivíduos, grupos e nações, assim 
como pela magnitude e fortes impactos físicos e 
psicológicos, a violência constitui um problema e 
grande desafio para o setor saúde1. O homicídio 
é a expressão máxima da violência interpessoal 
e sua irracionalidade bem se expressa por sua 
contraditória condição de ser a principal causa 
prevenível de morte, a interromper a vida de mi-
lhares de cidadãos em todo o mundo2.

Países da África e da América Latina, com ex-
ceção de dois países – Coréia e Papua Nova Guiné 
– dividem entre si as primeiras 60 maiores taxas 
de homicídios, com destaque para Honduras, El 
Salvador, Costa do Marfim, Jamaica, Venezuela, 
Belize e Guatemala, que ocupam o topo da lista, 
com valores maiores de 41 por 100.000 habitan-
tes. Por outro lado, não deixa de ser alentador – e 
significativo para as possibilidades de prevenção 
– o fato de que 21 países do mundo têm taxas 
menores do que 1 morte por 100.000 e 60 deles 
têm taxa menores 1,9 homicídios por 100.000 
habitantes, entre esses o Canadá, único país das 
Américas incluído nessa lista3. O Brasil tem a 26ª 
maior taxa de mortalidade por homicídio no 
mundo, estando à sua frente, nesse quesito, ape-
nas países da África e da América Latina. Aqui no 
nosso país, no período de 1991 a 2011, 922.559 
pessoas foram a óbito por homicídios, tendo sido 
de 27,4 mortes/100.000 habitantes a taxa de mor-
talidade, em 20114. É marcante a diferença entre 
os sexos, com taxas de mortalidade entre os ho-
mens que são 10 vezes em média maiores dos que 
as taxas entre as mulheres, chegando a ser maior 
12 vezes mais, em alguns momentos.

O homicídio tem profundo significado social, 
não só porque interrompe a vida, direito mais 
elementar de todo cidadão, mas também por ser 
um reflexo dos problemas existentes na socieda-
de, relacionados tanto a variáveis macrossociais, 
como desigualdade, impunidade, corrupção, 
presença do crime organizado e outros, como a 
aspectos próprios de espaços privados de convi-
vência interpessoal, especificamente, a violência 
doméstica5 – não por acaso, as maiores taxas de 
homicídios ocorrem em países de baixo desen-
volvimento e eles são muito mais frequentes nos 
países onde há desigualdades sociais3. Constitui, 
pois, questão que interessa ao Direito, cujas pre-
missas ofende radicalmente, remetendo, por-
tanto à criminologia, e à Saúde Pública, por sua 
vinculação com a estrutura social desigual e ex-
cludente6. É nessa perspectiva que se insere o pre-

sente artigo, que tem por objetivo estudar a as-
sociação entre homicídios e vulnerabilidade, no 
período de 2006 a 2011, no Município de Betim, 
Minas Gerais, a partir de análise espacial, método 
também utilizado em outros estudos, referentes, 
por exemplo, à associação de homicídio com trá-
fico de drogas7; à interiorização da violência8 e ao 
modo de organização do espaço urbano9.

Betim, Município da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte/MG, tem características de ci-
dade de médio porte, é um dos importantes po-
los industriais de Minas Gerais e teve crescimen-
to desordenado a partir da implantação de duas 
das suas principais empresas, a Fiat automóveis 
e a Refinaria Gabriel Passos. A população é de 
383.571 habitantes, o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal de 0,749 e a renda per capita 
de R$757,00. Grandes indústrias ao lado de inú-
meros aglomerados urbanos de precárias condi-
ções de vida expressam a concentração de renda 
e a acentuada desigualdade social do Município10. 

Metodologia

Trata-se de um estudo transversal – epidemioló-
gico e espacial – da mortalidade por homicídios 
no município de Betim, Minas Gerais, no perío-
do de 2006 a 2011. Para realização deste estudo, 
foram utilizados dados de fonte secundária, ex-
traídos das declarações de óbitos (DO), lançadas 
no sistema de informação de mortalidade (SIM) 
local. Foram selecionados os óbitos de residentes 
no município de Betim entre 2006 e 2011, classi-
ficados como homicídios (X85 a Y09), segundo a 
Classificação Internacional de Doenças, em sua 
10ª atualização (CID 10). Com relação aos dados 
da população, foram utilizados os do Censo De-
mográfico de 20107, para os anos de 2010 e 2011, 
e para os demais, 2006 a 2009, os das estimativas 
populacionais do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). Os dados extraídos do 
banco de registros de mortalidade local em Excel 
foram transportados para o programa Statistical 
Package for Social Sciences – SPSS, versão 19. 

A análise espacial foi feita com base em Uni-
dades de Planejamento (UP), definidas no mu-
nicípio como unidades geográficas. As UPs têm 
características demográficas semelhantes e são, 
em termos populacionais, maiores que os setores 
censitários. O município possui 133 UPs. 

A taxa de mortalidade por homicídios, no 
ano, para cada UP, foi obtida dividindo o número 
de homicídios no ano pela população nesse ano, 
multiplicada por 100 mil. Como as populações 
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por UP estavam disponíveis apenas para o ano 
de 2010, este foi usado para calcular os pesos de 
cada UP e de forma proporcional distribuir a 
população total de Betim nos outros anos entre 
as UPs consideradas. As taxas de homicídios de 
cada UP utilizadas na análise espacial referem-se 
ao período todo, de 2006 a 2011, e foram calcu-
ladas somando-se o total dos homicídios nos 6 
anos e dividindo-se este número pela soma da 
população, também nos seis anos, multiplican-
do-se por 100 mil. 

As UPs com população inferior a 60 habi-
tantes (27 UPs) foram desconsideradas, pois se o 
número de pessoas expostas é pequeno, qualquer 
pequena mudança no número de eventos, mes-
mo que devido ao mero acaso, provocará grandes 
variações no valor da taxa7.

Como medida de vulnerabilidade social a ser 
relacionada com a distribuição das taxas de ho-
micídios, foram utilizados, neste estudo, o Índice 
de Qualidade de Vida Urbana (IQVU) e o Índice 
de Vulnerabilidade Social (IVS) das 106 UPs par-
ticipantes do estudo. Esses índices foram elabora-
dos por Nahas11, sendo que para o IQVU, foram 
utilizados 15 indicadores referentes às variáveis 
educação, esportes, habitação, saúde e segurança. 
Para o IVS, foram utilizados 11 indicadores de 
acesso social, a saber: moradia (Dimensão Am-
biental Urbana); renda (Dimensão Econômica); 
saúde e segurança (Dimensão Segurança de So-
brevivência) e escolaridade (Dimensão Cultural). 

Foi feita análise descritiva, com distribuição 
de frequência e análise univariada dos homicí-
dios segundo variáveis sociodemográficas (sexo, 
idade, raça/cor, estado civil, renda, escolaridade), 
características do homicídio e do local de ocor-
rência. Não foi possível realizar a análise de sé-
rie histórica dos indicadores de mortalidade por 
homicídio, em virtude da redução da população 
verificada com o recenseamento demográfico de 
2010 do IBGE10, e consequente superestimação 
da população nos anos intercensitários.

Foi realizada também análise de dependên-
cia espacial das taxas de homicídios por meio da 
verificação de autocorrelação espacial, usando o 
Índice de Moran12,13. Os valores desse índice va-
riam de – 1 a 1, sendo que valores positivos indi-
cam autocorrelação espacial positiva, ou seja, os 
valores das variáveis de uma área tendem a ser 
semelhantes aos das áreas vizinhas; valores nega-
tivos indicam o contrário14. Os testes de autocor-
relação espacial foram realizados usando o paco-
te spdep do ambiente computacional R. Por fim, 
foi realizada análise comparativa da distribuição 
espacial das taxas de homicídios nas UPs, a partir 

do local de residência das vítimas de homicídios 
(e não por local de ocorrência), com a distribui-
ção espacial dos índices de vulnerabilidade social 
(IVS) e de qualidade de vida urbana (IQVU). 
Como separatrizes, foram utilizados os percentis 
10 (P10), 30 (P30), 70 (P70) e 90 (P90), pois eles 
permitem mostrar um detalhamento maior nas 
caudas (ou nos extremos) da distribuição da va-
riável estudada. A TXHOM, o IVS e o IQVU de 
percentil até 30 (P30) foram considerados baixos; 
de 30 (P30) até 70 (P70) médios; e, por fim, igual 
ou superior a 70 (P70), altos. Destaca-se ainda 
que, quanto maior o percentil do IVS e do IQVU, 
maior será, respectivamente, a desigualdade so-
cial e a qualidade de vida, para a UP correspon-
dente. 

Para analisar a sobreposição de TXHOM, 
IVS e IQVU, foi criada uma variável denominada 
Variações, cujas categorias são: variação grande 
(VarG); variação pequena (VarP) e variação nula 
(Var0), cujas definições são mostradas no Qua-
dro 1.

A distribuição das taxas de homicídio, do 
IVS e do IQVU, segundo as UPs, assim como sua 
comparação, foi apresentada nos mapas obti-
dos por meio do pacote Maptools do ambiente 
computacional R, software estatístico livre para 
análise e manipulação de dados, com testes pa-
ramétricos e não paramétricos e análise espacial.

Devido às insuficiências de registro de dados 
primários nas declarações de óbito, dos 1.383 
óbitos por homicídios ocorridos no período ana-
lisado, 47 não foram georreferenciados (3,4%). 
Nos casos em que foi registrado na DO o nome 
da rua, sem o número da residência, optou-se 
por marcar o ponto médio do logradouro para 
viabilizar o georreferenciamento.

Quadro 1. Variações e suas categorias utilizadas na 
análise de sobreposição de TXHOM, IVS e IQVU.

Variações

VarG

VarP

Var0

TXHOM

Baixo
Alto

Baixo
Médio
Médio
Alto

Baixo
Médio
Alto

IVS ou IQVU

Alto
Baixo

Médio
Baixo
Alto
Médio

Baixo
Médio
Alto
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Este estudo faz parte de uma pesquisa maior 
intitulada Saúde e Violência: Subsídios para a 
Formulação de Políticas Públicas de Promoção 
de Saúde e Prevenção da Violência, aprovada 
pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de 
Minas Gerais.

Resultados

No período estudado foram registradas no SIM, 
1.383 vítimas fatais de agressão, sendo esta a se-
gunda causa de morte entre todas as causas e a 
primeira causa externa de mortalidade, em Be-
tim. Até o ano de 2008, essa era a primeira causa 
de óbito no Município. 

Houve, no período, redução de 7% no núme-
ro de homicídios, a taxa de mortalidade passando 
de 59,2 por 100 mil em 2006, para 58,7 por 100 
mil em 2011. No entanto, Betim se mantém entre 
os municípios mais violentos do Brasil, cuja taxa 
de mortalidade por agressão, em 2011, foi de 27,1 
por 100 mil habitantes. Os homicídios foram res-
ponsáveis, em 2006, por 66,4% do total de mortes 
por causas externas e, em 2011, por 60,0% delas. 

Sobre o perfil das vítimas fatais de homicí-
dios, observou-se o acometimento prioritário de 
pessoas jovens de 15 a 24 anos (46,9%), do sexo 
masculino (91,9%), pardos e pretos (76,9%), sol-
teiros (83,9%), com nível médio de escolaridade 
(51,1%), vítimas de arma de fogo (89,6%), tendo 
o óbito ocorrido em vias públicas em 47,9% dos 
casos. Em todo o período, os percentuais de ho-
micídios foram mais elevados na faixa etária de 
15 a 24 anos, variando de 47,3% no primeiro ano 
a 50,2% no último. O número de homicídios por 
arma de fogo predomina amplamente e explica o 
fato de a maior parte dos óbitos ter ocorrido em 
vias públicas, sem que houvesse tempo e recursos 
suficientes para socorro. (Tabela 1).

O valor do Índice de Moran, calculado para 
verificar a existência de autocorrelação espacial 
das taxas de homicídios, ficou próximo de zero 
(-0.03735529), indicando que não há dependên-
cia espacial e que as taxas de homicídios no mu-
nicípio se distribuem aleatoriamente. O mesmo 
ocorreu para o IVS e para o IQVU. Isso foi con-
firmado pelos testes de autocorrelação espacial.

A Figura 1 apresenta os mapas com a malha 
geográfica do município de Betim, com as taxas 
de homicídios por UP, os índices de vulnerabi-
lidade social e os de qualidade de vida urbana. 
O primeiro mapa, com a malha geográfica, inclui 
todas as 133 Unidades de Planejamento (UP); 
os demais mapas apresentam os dados concen-

Tabela 1. Distribuição dos homicídios para as 
variáveis estudadas, Betim, 2006 a 2011.

Variáveis

Sexo
Masculino (R)
Feminino

Faixa etária
1 a 14 anos
15 a 24 anos (R)
25 a 29 anos
30 a 59 anos
60 anos e mais

Raça ou cor
Branca
Preta ou Parda (R)
Amarela
Indígena
Ignorado

Estado Civil
Solteiro (R)
Casado
Viúvo
Separado judicialmente
União estável
Ignorado

Escolaridade
Fundamental (1ª a 4ª séries) (R)
Fundamental (5ª a 8ª séries)
Médio
Superior incompleto
Superior completo
Ignorado

Causas básicas
Arma de fogo (R)
Arma branca
Afogamento
Enforcamento
Outras

Local de ocorrência
Estabelecimentos de saúde (R)
Domicílio
Via pública
Outros
Ignorado

Frequência

1271
112

18
649
269
420

27

313
1063

2
1
4

1160
144

12
48
11

8

 25
 148
 707
 438

38
27

1239
96

1
9

38

397
126
663
195

2

%

91,9
8,1

1,2
46,9
19,5
30,4
 2,0

22,6
76,9

0,1
0,1
0,3

83,9
10,4

0,9
3,5
0,8
0,4

1,8
10,7
51,1
31,7

2,7
2,0

89,6
6,9
0,1
0,7
2,7

28,7
9,1

47,9
14,1

0,1

Fonte: SIM/SMS – 2006 a 2011.

trados nas 106 UPs, incluídas no estudo. Verifi-
cou-se uma predominância de áreas com taxas de 
mortalidade por homicídio que variam de 17,22 
a 58,08 mortes por 100 mil habitantes. Regiões 
dispersas no município têm áreas cujas taxas são 
muito elevadas e ultrapassam 88 mortes por 100 
mil habitantes. 
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Do mesmo modo, destacam-se as áreas com 
média e elevada vulnerabilidade social como 
sendo as maiores do estudo, caracterizando dessa 
forma, em razão da dispersão encontrada, uma 
população socialmente vulnerável. O último 
mapa representa os índices de maior qualidade 
de vida urbana, em áreas concentradas na região 
central do município. 

Por meio da Figura 2, observa-se a maior 
ocorrência de homicídios em áreas de maior vul-
nerabilidade social e de menor qualidade de vida 
urbana. No primeiro mapa, há predominância 
clara das áreas onde ocorre coerência entre taxa 
de homicídio e índice de vulnerabilidade social, 

ou seja, altas taxas de homicídio ocorrem em 
áreas com elevada vulnerabilidade social, baixas 
taxas de homicídios em áreas de baixa vulnera-
bilidade social e taxas médias nas áreas de média 
vulnerabilidade. Tais áreas apresentam variação 
zero ou nula (Var0). 

Ainda na Figura 2, o segundo mapa, com o 
cruzamento da taxa de homicídio por UP com 
o índice de qualidade de vida urbana, apresenta 
resultados inversos e análogos, sendo predomi-
nantes as áreas com altas taxas de homicídio e 
baixo IQVU, baixas taxas e elevado IQVU (varia-
ção grande – VarG), assim como médias taxas e 
médio IQVU (Var0 e VarP).

Figura 1. Distribuição espacial das Unidades de Planejamento, das taxas de homicídios, do Índice de 
vulnerabilidade social e do Índice de qualidade de vida urbana, Betim, 2006-2011.

Desc.

0

(0; 30]

(30; 60]

(60; 100]

(100; 632]

Desc.

[Min; P10

(P10; P30]

(P30; P70]

(P70; P90]

(P90; Max]

Desc.

[Min; P10

(P10; P30]

(P30; P70]

(P70; P90]

(P90; Max]

(d)

(b)(a)

(c)
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Discussão

O artigo mostra que a distribuição dos homicí-
dios, em Betim, não é espacialmente dependente, 
isto é, que não há autocorrelação espacial, enten-
dida esta como a correlação entre a taxa de ho-
micídios de uma área com a das áreas vizinhas, 
de um modo em que áreas com altas, médias e 
baixas taxas de homicídios estariam próximas de 
áreas também de altas, médias e baixas taxas de 
homicídios, respectivamente. Tal achado signifi-
ca que em Betim, o homicídio se distribui ale-
atoriamente, diferentemente do encontrado em 
outros estudos realizados no distrito de Arakawa, 
da região metropolitana de Tókio, Japão15 e em 
Cascavel, no Brasil9, em ambos, a conclusão foi de 
que o crime, ao contrário, apresenta um padrão 
espacial e tende a se localizar em determinadas 
vizinhanças.

Se individualmente, de acordo com os resul-
tados, tanto a taxa de homicídios como o IVS e 
o IQVU mostram distribuição aleatória, quando 

analisados conjuntamente, no entanto, eles se so-
brepõem, como se observou nos mapas temáti-
cos, indicando que maiores taxas de homicídios 
coincidem com áreas de vulnerabilidade social o 
que, de resto, é fartamente corroborado na litera-
tura, qualquer que seja a ordem dessa vulnerabi-
lidade, socioeconômica e cultural2,9,16-20; política21 
e/ou étnico-racial2,22. De um modo ou de outro, 
essas vulnerabilidades, separadamente ou asso-
ciadas, estão na base de explicação de diferentes 
abordagens sociológicas do crime. 

Os fatores socioeconômicos estão entre as ex-
plicações mais comuns para a ocorrência dos cri-
mes, e isto é feito de várias maneiras. Umas delas 
é localizar a origem dos homicídios nas desvan-
tagens sociais às quais indivíduos e grupos estão 
submetidos, sendo essas desvantagens de nature-
za absoluta, isto é, pobreza, ou de natureza relati-
va, isto é, desigualdade e exclusão2. Em tais con-
dições, os indivíduos e os grupos estariam muito 
mais susceptíveis à violência e à vitimização, não 
encontrando, no seu contexto e, em virtude dos 
parcos recursos disponíveis, formas adequadas 
de proteção, sejam elas do próprio indivíduo, da 
comunidade ou do sistema de segurança9,17,22-24. 

A propósito deste último elemento, lem-
bramos a teoria do labeling aproach que trata o 
crime como resultante dos processos de crimi-
nalização seletivos provenientes das agências res-
ponsáveis pelo controle social, frente às camadas 
desfavorecidas e socialmente vulneráveis, articu-
lados e perpetuados pela reação social que esses 
mesmos processos provocam. Assim, tal teoria, 
considerando a interação entre os sujeitos social-
mente mais débeis, desenvolve um raciocínio de 
que o crime seria muito mais uma reação diante 
de processos de criminalização a que estão sub-
metidos tais indivíduos, do que de uma realidade 
ontológica. O importante para esta teoria seria 
a pesquisa de que forma e por quais motivos o 
controle social é seletivo, atuando de modo es-
tigmatizante sobre o indivíduo, e criando assim, 
diante de complexos mecanismos de interação e 
reação social, o fenômeno do crime e as carreiras 
criminosas25.

A criminalidade, então, não deveria ser anali-
sada somente sob a perspectiva do eventual autor 
de suposto fato criminoso, mas, sobretudo, sob 
os motivos e processos que levam os detento-
res do poder de atribuir determinada conduta 
como criminosa, de assim o procederem diante 
de certos indivíduos e não de outros. O objeto 
de estudo se desloca da conduta criminosa consi-
derada ontologicamente, para os mecanismos de 
atribuição, de rotulação, de estigmatização, que 

Figura 2. Sobreposição espacial entre taxas de 
homicídios e Índice de Vulnerabilidade Social e entre 
taxas de homicídios e Índice de Qualidade e Vida 
Urbana, Betim, 2006-2011.

Desc.
VarG
VarP
Var0

(a)

(b)

Desc.
VarG
VarP
Var0
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fazem com que o sujeito perca de certa forma sua 
identidade social e entre no mundo do crime26. 

Uma visão diferenciada, esta do labelling 
approach, pois parte da premissa de que a so-
ciedade não se constitui sob valores e normas 
universalmente aceitos, e que supostamente o 
comportamento criminoso representaria uma 
violação a esses valores e normas, mas sim que 
a sociedade, em sua própria estrutura, contém 
dissídios, divergências, que por ser pluralista os 
valores variariam conforme a distribuição desi-
gual de riquezas e poder, sendo que os processos 
de criminalização refletem essa desigual distri-
buição. 

Assim, se as taxas de homicídio das regiões 
mais marginalizadas são maiores, isto principal-
mente sob a perspectiva do labeling approach, 
decorre destes fenômenos de criminalização que 
atribuem a determinadas condutas e indivídu-
os tal status, o que reflete na contabilização das 
estatísticas, ocultando outras condutas eventu-
almente realizadas por indivíduos provenientes 
de classes mais abastadas, que assim não foram 
rotuladas pelas agências do controle social26. 

Outro modo de explicar a relação entre ho-
micídio e precárias condições socioeconômicas é 
atribuir às últimas a responsabilidade pela gera-
ção de emoções negativas, que por sua vez, indu-
ziriam ao uso de droga e à entrada no crime2,6. A 
concentração de vitimização e/ou de perpetração 
do crime entre grupos étnico-raciais viria tam-
bém explicada por fatores socioeconômicos e, 
antes de ser resultante de culturas violentas, es-
taria relacionada às desigualdades e exclusão que 
esses grupos sofrem2,12,17,20,22, argumento cabível 
no presente estudo, que tanto mostra a relação do 
homicídio com a vulnerabilidade social, quanto 
com sua distribuição racial, negros e pardos sen-
do responsáveis por 76,9% dos casos. 

No Brasil, a relação entre homicídios e vul-
nerabilidade remete necessariamente à questão 
do tráfico de drogas e armas24,27,28, poderoso se-
tor econômico que utiliza diferentes tipos de 
coerção, desde ameaças até execuções, como 
mecanismo de controle, coesão e fidelidade27. A 
associação perversa entre essa rede de atividades 
ilegais, a urbanização acelerada acompanhada de 
desenvolvimento econômico insuficiente e de-
sigual e a pobreza resultante é responsável por 
grande parte dos homicídios de jovens que ocor-
rem no país27. Mas, adverte Zaluar, esses fatores 
não são suficientes para explicar a entrada no cri-
me, aos quais, ela acrescenta, por um lado, a inefi-
cácia do Estado no combate ao crime organizado 
e a sua atuação desigual focalizada nas favelas e 

aglomerados, apesar da articulação da rede do 
tráfico com setores legais e da sua conexão com 
interesses econômicos e políticos, ambas, ineficá-
cia e parcialidade, gerando impunidade; por ou-
tro, a proliferação do individualismo possessivo, 
como princípio norteador da conduta, segundo o 
qual vale levantar vantagem por qualquer meio, 
somado à perda das práticas de integração social 
em virtude da mobilidade e do pouco tempo vi-
vendo na comunidade e por fim, as próprias sub-
jetividades de jovens que vivem nesse ambiente 
e que, seduzidos ou ameaçados, não têm outra 
escolha senão viver do tráfico e até mesmo lutar e 
morrer por ele28. Explicação pertinente também 
para os achados do presente estudo, no qual os 
óbitos são principalmente de jovens do sexo mas-
culino, negros ou pardos, vivendo em aglomera-
dos urbanos de uma cidade metropolitana, desi-
gualmente organizada e onde se sabe prolifera o 
tráfico de armas e drogas.

Situações como essas oferecem argumentos 
para outra vertente explicativa, ainda dentro dos 
aspectos econômicos, aquela que se baseia em 
premissas da Teoria da Escolha Racional. Sendo 
os indivíduos racionais, suas escolhas se pauta-
rão pela relação custo/benefício: em situação de 
pobreza, exclusão e falta de oportunidades por 
um lado, instituições de segurança pública insu-
ficientes e pouco confiáveis, impunidade e medo, 
por outro, o crime pode ser mais lucrativo ou se 
apresentar como a melhor saída16,21,29,30. E, nessas 
condições, a racionalidade pode impor medidas 
radicais, “aqui ou se mata ou se morre” (fala de 
adolescente de um aglomerado urbano) ou ainda 
“muitas vezes, as pessoas matam, simplesmente 
para não serem mortas”22. 

A teoria da desorganização social do crime 
também relaciona o crime às comunidades mar-
cadas pelos problemas sociais, desemprego, mo-
bilidade residencial, heterogeneidade cultural, 
racial e de classe social, mas o foco é outro e se 
refere à incapacidade, produzida por essas condi-
ções, de controle da comunidade sobre o crime, 
o que expõe os moradores ao conflito e produz 
fraqueza dos vínculos sociais, falta de aderência 
às normas, instabilidade, conduzindo ao crime e 
ao homicídio2,18,29. Essa teoria coloca a explicação 
do crime no ambiente, localizando-o em comu-
nidades pobres e desorganizadas, daí sua quali-
dade de teoria ecológica. “A principal manifesta-
ção de desorganização social é a incapacidade de 
uma comunidade supervisionar e controlar seus 
adolescentes”29. Na outra ponta, situa-se o con-
ceito de capital social, assentado nos conceitos de 
comunidade, redes de sociabilidade, reciprocida-
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de e solidariedade, com finalidade bem definida 
de promover a cooperação entre os membros e, 
dessa forma, a realização de objetivos individu-
ais e de benefícios mútuos. O conceito de capital 
social indicaria as diferenças existentes entre as 
localidades e as respectivas variações da crimina-
lidade entre elas15,28,29. 

Ainda na perspectiva da relação entre crime e 
vulnerabilidade, a Teoria da Associação Diferen-
cial remete a entrada no crime ao aprendizado 
proporcionado pelas experiências dos indivídu-
os em determinados ambientes, seja sofrendo ou 
presenciando práticas violentas, seja participan-
do e convivendo com práticas de desrespeito às 
normas. Representa dessa forma, uma interação 
de fatores sociais e individuais, os primeiros pro-
duzindo efeitos sobre o comportamento dos se-
gundos19,29. A favor dessa teoria, estão as evidên-
cias de que crianças vitimizadas ou expostas a 
episódios violentos em casa ou na escola tendem 
a desenvolver ações agressivas31.

A maior vulnerabilidade de homens, relati-
vamente às mulheres, observada no Brasil32, no 
mundo33 e também no presente estudo, poderia 
ser explicada, segundo algumas vertentes teóri-
cas, pela maior exposição ao risco em virtude da 
adoção de certos estilos de vida. Assim, a maior 
permanência fora de casa e em hotspots, o uso pe-
sado de álcool e de drogas ilícitas, a participação 
em gangues e o porte de armas de fogo, hábitos 
mais presentes em homens adultos e jovens, do 
que em crianças, velhos e mulheres, aumenta-
riam a probabilidade de vitimização dos primei-
ros2. Explicação muito diferente para o mesmo 
fato remete a elementos culturais relacionados 
tanto ao conceito de masculinidade como à sua 
perda, frente ao papel que as mulheres vêm as-
sumindo atualmente, tendo por consequência a 
perda da visibilidade e do reconhecimento que 
aquele conceito conferia ao homem34. 

Outra explicação nos vem dos clássicos textos 
de Durkheim que conceitua o crime como um 
ato de ofensa à consciência coletiva, sentimento 
forte e bem definido que exerce influência sobre 
os indivíduos e suas consciências, aproxima-os 
um dos outros, vincula-os à sociedade e produz 
coesão social. A essa integração social produzida 
por estados de consciência comuns a todos os 
membros, Durkheim denomina solidariedade, 
cuja expressão material se faz no Direito35. O cri-
me seria normal e faria parte da vida social, pri-
meiro porque, à moda bem típica de Durkheim, 
ele se encontra em todas as sociedades e essa ge-
neralização confere a ele objetividade e permite 
tratá-lo como um fato social. Segundo, o crime 

é normal em decorrência da sua própria defini-
ção: para que ele não exista numa dada socieda-
de, seria necessário que os estados de consciência 
coletiva os quais ofende fossem tão fortes que 
nenhuma desobediência a eles ocorresse. Mas, 
tal situação é impossível, porque à medida que as 
consciências se unificam fortemente para deter-
minados estados e preceitos, outras situações no-
vas, até então fracamente reguladas, surgiriam e 
passariam a ser passíveis de contestação. Ou seja, 
quando se reforça determinados estados de cons-
ciência coletiva, outros, até então mais fracos, 
seriam também reforçados, em relação aos quais 
novos crimes seriam cometidos. Mas, Durkheim 
vai mais longe: o crime não só é normal, como 
também é necessário. Se a consciência coletiva 
ganhasse intensidade a ponto de vincular todas as 
consciências, não sobraria possibilidade de mu-
dança, logo, estaria comprometida a própria evo-
lução da moral e do direito. É exatamente onde o 
crime existe que há maleabilidade suficiente da 
consciência coletiva para adquirir nova forma. E, 
além desta utilidade indireta, o crime teria ainda 
uma utilidade direta, que é preparar a mudan-
ça e orientar o caminho por onde a moral deve 
seguir “o crime antecipa a moral que está por 
vir”36. Normal e necessário, o crime só atinge ca-
ráter patológico quando se apresenta em núme-
ros excessivos e isso ocorre quando a integração 
social está ameaçada36. São os estados anômicos, 
que ocorrem em situações de grandes mudanças, 
sejam crises ou mesmo grandes saltos de desen-
volvimentos. Nessas situações, rompe-se a adesão 
das consciências individuais à sociedade, a coe-
são social fica comprometida e nova consciência 
coletiva precisará de tempo para se reorganizar. 
Além desses momentos agudos de distúrbios da 
consciência coletiva, a anomia está presente de 
modo crônico na indústria e no comércio, exa-
tamente, por causa do abandono – em nome do 
crescimento da riqueza produzida – das regras 
morais e jurídicas que os regulamentavam35,37. 

Finalmente, uma palavra sobre Habermas, 
cuja teoria articula muitos elementos apontados 
pelas várias teorias apresentadas e que poderia 
representar importante aporte para o estudo da 
violência. 

Segundo este autor, a sociedade é constituída 
por mundo da vida e sistema, o primeiro sendo 
o âmbito do agir comunicativo; o segundo o da 
ação estratégica. No primeiro caso, os próprios 
atores envolvidos harmonizam seus planos de 
ação por meio da linguagem, estabelecendo as-
sim relações de intersubjetividade e agindo dessa 
forma de maneira concertada no mundo. No se-
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gundo, cada ator procura atingir seu interesse, to-
mando os demais como variáveis a serem consi-
deradas nos seus respectivos cálculos. No mundo 
da vida tem-se a integração social, isto é, a coesão 
social gerada pela vinculação entre sujeitos que 
se reconhecem reciprocamente e que constroem, 
nesse encontro, opinião e vontade coletiva; no 
sistema, tem-se controle, isto é, o efeito sobre o 
agregado das consequências das ações individu-
ais, acima e fora do controle de todos. Os meios 
disponíveis são, para o primeiro, a solidariedade; 
para o segundo, o poder e o dinheiro. Mundo da 
vida é mundo sociocultural, que inclui esfera da 
vida privada e esfera pública; sistema é Estado e 
Economia38-41. 

O conceito de ação comunicativa envolve 
também a sua forma reflexiva, o discurso, forma 
rigorosa de comunicação que tem lugar quando, 
havendo questionamentos profundos nas falas 
dos participantes e não se podendo chegar ao 
entendimento, a interação é interrompida. Per-
manece apenas e exclusivamente a argumenta-
ção, aberta a todos e em condições de igualdade, 
com a garantia de que, enquanto houver discor-
dância, a discussão persistirá e de que só valerá 
a força do melhor argumento. Tal processo de 
argumentação se inicia no aqui e agora, na práti-
ca comunicativa cotidiana, mas pode prosseguir, 
superar o contexto, ganhar fronteiras, abrir-se a 
todos os envolvidos e atingir universalidade42-44. 
Ação comunicativa e discurso se assentam sobre 
a mesma base que é o entendimento linguístico 
– a argumentação, que dentro do contexto gera 
interação; fora dele e livre dos constrangimen-
tos da ação, constrói teorias, no caso do discurso 
teórico; forma racionalmente opinião e vontade 
coletiva, no caso do discurso prático38. 

Ação comunicativa e discurso prático cons-
tituem a base da teoria de direito e democracia 
proposta por Habermas, tendo por ponto de par-
tida o princípio do discurso, segundo o qual “[...] 
só podem reclamar validez as normas que encon-
trem (ou possam encontrar) o assentimento de 
todos os concernidos enquanto participantes de 
um discurso prático” e que, como princípio mo-
ral, se entrelaça ao direito43 e, dessa forma, pela 
institucionalização dos processos discursivos de 
formação da opinião e vontade coletiva, gera, de 
modo circular, direito legítimo e princípio da de-
mocracia38. 

Nas sociedades de capitalismo tardio, ocorre 
a colonização do mundo da vida pelo sistema, 
isto é, os processos interativos mediados pela lin-
guagem que se desenrolam dentro do mundo da 
vida são substituídos pelos imperativos sistêmi-

cos operados por meio do dinheiro e do poder. 
Dessa forma, ficam comprometidos os processos 
cotidianos pelos quais os atores sociais se reco-
nhecem reciprocamente como sujeitos, dando 
lugar ao individualismo possessivo; os processos 
pelos quais produzem poder comunicativo e in-
terferem, como cidadãos na tomada de decisão 
e de formulação de políticas públicas, corroen-
do-se assim as bases da democracia e da autono-
mia política, consequentemente, a conquista de 
direitos sociais; e, ainda, a reprodução simbólica 
do mundo da vida, surgindo, então, as patologias 
sistemicamente induzidas, a saber, perda de sen-
tido, anomia, psicopatologias e alienações, com 
todas as suas consequências39,40,44. São todos pro-
cessos violentos – pois transformam sujeitos em 
objeto – que abrem as portas para mais violência, 
consequentemente, para o crime. 

O presente estudo traz algumas limitações. 
Em relação à análise geoespacial, não se pode 
inferir quais lugares correspondem às áreas mais 
ou menos violentas do município, por não haver 
referência ao local de ocorrência do evento e sim 
ao de residência da vítima45. Pode-se afirmar ape-
nas que grande parte das vítimas atingidas por 
esse agravo reside em áreas socialmente mais vul-
neráveis. Também podem ser consideradas limi-
tações a não inclusão de 27 UPs e a não separação 
dos sexos para a análise. 

Viana et al.20 chamam a atenção para o cui-
dado ao interpretar os resultados de estudos, 
uma vez que existem limitações relacionadas às 
divisões geográficas e administrativas definidas 
como unidades de análise. A heterogeneidade da 
área urbana, onde as favelas e os bairros de classe 
média e alta coexistem, torna-se uma fonte po-
tencial de distorção.

O sub-registro dos homicídios, devido às di-
ficuldades de esclarecimento da causa básica do 
óbito, também pode interferir diretamente na 
análise dos indicadores. A insuficiência de infor-
mações na declaração de óbito sobre o local de 
ocorrência dos homicídios não permitiu avaliar 
uma possível proximidade entre a residência das 
vítimas e os locais de ocorrência dos homicídios.

As contribuições deste estudo, por sua vez, 
referem-se aos subsídios gerados para políticas 
públicas com ênfase nas ações preventivas, ter-
ritorialmente determinadas, que ademais, po-
deriam ser usados como critério para repartição 
mais equânime dos recursos públicos, priori-
zando as regiões que apresentam os piores in-
dicadores. A análise espacial, como argumenta 
Nahas11, é uma ferramenta útil na identificação 
de prioridades setoriais e demográficas para in-
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vestimentos e alocação de projetos e programas 
que promovam a melhoria da qualidade de vida 
na cidade, o que poderia contribuir para esta e a 
redução de mortes.
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